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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 108/2025 

 
“CELEBRAM CONTRATO 

ADMINISTRATIVO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE SISTEMA DE 

INFORMÁTICA (SOFTWARE) – 

SOLUÇÃO INTEGRADA PARA GESTÃO 

DA SAÚDE, SUPORTE TÉCNICO E 

MANUTENÇÃO, COM ACESSO 

ILIMITADO DE USUÁRIOS, PARA 

ATENDER ÀS ATIVIDADES 

OPERACIONAIS DA REDE MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE PARANAÍTA/MT, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

PARANAÍTA E A EMPRESA MV 

SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 

91.879.544/0001-20” 

 

Aos 03 dias do mês de junho, do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), O MUNICÍPIO DE 

PARANAITA - MT, inscrita no CNPJ/MF n. 03.239.043/0001-12, com sede Rua Alceu Rossi 

nº 300 - Centro – CEP 78590-000, neste Município de Paranaíta/MT, representado pelo Prefeito 

Municipal Sr. Osmar Antônio Moreira, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade 

de Paranaíta – MT, portador da Cédula de Identidade nº. 860.219 SSI/SC e CPF nº 345.480.179-

68, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa MV SISTEMAS 

LTDA, inscrita no CNPJ nº. 91.879.544/0001-20, estabelecida na Rua Farias Santos, nº 47, 

sala 501, Porto Alegre – RS, CEP: 90.670-150, Telefone: (81) 3972-7000 e e-mail: 

licitacoes@mv.com.br, representada neste ato pela sua representante legal a Sra. Paula Prestes 

Magnus, brasileira, solteira, empresária, portadora da cédula de identidade RG no 7.245.426 

SDS/PE e inscrita no CPF sob o nº 009.796.014-44, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, referente ao Ato de Dispensa de Licitação nº. 016/2025, tem entre si 

firmado o presente instrumento contratual, sujeitando-se as partes às normas constantes no 

instrumento convocatório e seus Anexos, bem como a Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021 e 

demais normas vigentes, além das abaixo descritas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 DO OBJETO  

 

A CONTRATADA fornecerá para a CONTRATANTE, o seguinte objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SISTEMA DE 

INFORMÁTICA (SOFTWARE) – SOLUÇÃO INTEGRADA PARA GESTÃO DA 

SAÚDE, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO, COM ACESSO ILIMITADO DE 

USUÁRIOS, PARA ATENDER ÀS ATIVIDADES OPERACIONAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARANAÍTA/MT, constantes no Ato de Dispensa nº 

016/2025, a ser adjudicado de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, cujos 

fornecimentos estão discriminados a seguir:  

 

 

http://www.paranaita.mt.gov.br/
mailto:licitacoes@mv.com.br
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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ITEM  CÓD. TCE DESCRIÇÃO  UNID QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 408965-0 

LICENÇA DE USO DE SOLUÇÃO INTEGRADA 

PARA GESTÃO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

PARANAÍTA- MT, INCLUINDO SUPORTE 
TÉCNICO E MANUTENÇÃO CONFORME 

SOLICITADO 

MÊS 12 R$4.627,43 R$55.529,16 

VALOR TOTAL R$ 55.529,16 

  

CLÁUSULA SEGUNDA  

DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1. O valor global do presente contrato é de R$ 55.529,16 (Cinquenta e cinco mil quinhentos e vinte 

e nove reais e dezesseis centavos), que será pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA, 

conforme disponibilidade financeira da Secretária competente. 

 

2.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo da (s) 

Secretaria (s) Municipal (is) solicitante (s), em especial serão empenhadas nas seguintes rubricas 

orçamentárias:  

 

Dotação Orçamentária: 

10.001.10.122.0029.2085.3.3.90.39.40.01 – Sec. de Saúde – Fontes 1.500.1002000 e 1.709.0000000; 

 

2.3. O (s) Programa (s) de Trabalho e Elemento (s) de Despesa (s) constará (ao) nas respectivas Notas 

de Empenho ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital;  

 

CLÁUSULA TERCEIRA  

 DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

3.1. A Vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses a partir da data da sua 

assinatura/publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3.2. A partir da vigência do contrato, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as 

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de 

qualquer de suas normas. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do 

montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos 

pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUINTA  

DA FISCALIZAÇÃO DO PRESENTE CONTRATO 

 

5.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133 de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos/execução dos serviços, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento/execução e determinando o que 

for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

 

http://www.paranaita.mt.gov.br/
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5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº. 14.133 de 2021. 

 

5.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis.  

 

5.4. Para este instrumento será designado fiscal por portaria especifica colacionada nos autos.  

 

CLÁUSULA SEXTA 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Retirar pessoalmente a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do 

recebimento da convocação formal, ou requisita-la no mesmo prazo via e-mail ao Departamento 

de Compras deste Município, sob pena de multa de 2% ao dia. Ultrapassando o período do 10° 

(décimo) dia útil o Contrato poderá ser rescindida; 

 

6.2. Entregar os itens conforme estabelecido no Contrato e seus anexos.  

 

6.3. Atrasos superiores a 03 (três) dias estarão sujeitos à multa de 10% sobre o valor do 

Empenho do respectivo pedido; 

 

6.4. A CONTRATADA deverá fornecer os serviços e/ou material com qualidade e em boas 

condições; 

 

6.5. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação formal, os 

itens entregues em desacordo com as especificações do contrato e seus anexos e das respectivas 

propostas, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas na utilização); 

 

6.6. Prestar os esclarecimentos necessários quando solicitados pelos servidores deste 

Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 

empenho; 

 

6.7. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

 

6.8. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, 

não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução 

dos itens objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 

cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas; 

 

http://www.paranaita.mt.gov.br/
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6.9. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Paranaíta/MT 

e de acordo com as especificações do contrato, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 

decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas; 

  

6.10.  Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 

normas regulamentadoras pertinentes; 

 

6.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 

integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 

exercida por este Município; 

 

6.12. Indenizar terceiros e/ou o próprio Município mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a 

contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 

autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

 

6.13. Fornecer os serviços, conforme estipulado neste contrato e de acordo com a proposta 

apresentada; 

 

6.14. Manter durante toda a vigência da do contrato a regularidade habilitatória do certame, em 

especial a fiscal; 

 

6.15. Apresentar a nota fiscal, mediante a entrega dos itens, no prazo estabelecido neste 

instrumento, contado do recebimento da solicitação de fornecimento, com as seguintes 

certidões de regularidade fiscal: 

1 – Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

2 – Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas pela 

Secretaria de Estado da sede do Licitante, para fins de participação em licitações públicas; 

3 – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante; 

4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao; 

5 – Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 

 

6.16. Se a Contratada não cumprir o prazo estabelecido neste contrato ou recusar-se em fornecer 

os itens solicitados pelo contratante, sem justificativa formalmente aceita pelo Senhor Prefeito 

Municipal de Paranaíta, Ordenador de Despesas do Órgão, decairá do direito de fornecer o 

objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas no item 11 e 12 deste instrumento. 

 

6.17. Todas as despesas que incidirem sobre os serviços tais como: transportes, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outras despesas que diretamente ou indiretamente 

incidirem nos serviços, correrá por conta da CONTRATADA; 

 

6.18. A CONTRATADA deverá realizar a prestação dos serviços ou entrega do material de 

acordo com as solicitações feitas pelas Secretarias adquirentes, imediatamente após a 

solicitação do setor competente e nos termos abaixo descrito:   

 

DO PRAZO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO e OUTROS: 

 

http://www.paranaita.mt.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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OBS: AS OBRIGAÇÕES DISPOSTAS NESTE DISPOSITIVO, SERÃO 

FORMALIZADAS DE FORMA ESPECIFICA, CONFORME ITEM ADJUDICADO 

PELA CONTRATADA, PODENDO O CONTRATO A SER CELEBRADO OBTER 

APENAS AS OBRIGAÇÕES   INERENTES A CADA ITEM LICITADO. 

 

A empresa Contratada fica obrigada ainda ao que se segue: 

 

1. objeto desta licitação, deverá apresentar-se como “solução de mercado”, pronta para o 

uso, em pleno funcionamento e apta a utilização imediata pela Administração Pública. 

2. Não serão aceitos e/ou permitidos qualquer procedimento que configure o 

desenvolvimento do sistema de informática (software), posterior ao certame licitatório ou a 

contratação que dele advir, com exceção ao necessário a configurar a implantação e outros 

necessários ao uso; 

3. A descrição detalhada, contendo as especificações e as quantidades dos serviços a serem 

contratados, está discriminada no estudo técnico preliminar e Termo de Referência - anexo 

deste Instrumento Convocatório, e deverá ser minuciosamente observada pelas licitantes 

quando da elaboração de suas propostas. 

4. Os itens e quantidades constantes do anexo I são estimativas, não se obrigando a 

Administração pela contração na sua totalidade. 

5. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Saúde, por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo ou via e-mail. 

6. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de 

Paranaíta /MT, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais 

prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 

7. Os Sistemas deverão funcionar de modo integrado, com número ilimitado de usuários. 

8. Manter na execução dos serviços, o pessoal profissional e qualificado, bem como o 

equipamento necessário, podendo, porém, a fiscalização da Prefeitura exigir em ambos os casos 

e a qualquer momento, o aumento, substituição ou redução dos mesmos, de acordo com as 

necessidades detectadas; 

9. Prestar acompanhamento técnico nas áreas dos serviços contratados; 

10. Prestar atendimento por telefone e acesso remoto; 

11. Prestar atendimento “in loco” quando solicitado, devendo ser enviado à Entidade, 

cronograma referente a tal atendimento. 

12. Simultaneamente à entrega definitiva das Soluções informatizadas, os profissionais da 

contratada deverão efetuar os treinamentos dos servidores da Prefeitura Municipal de Paranaíta 

/MT que estarão diretamente ligadas à operacionalização e as rotinas de cada software/sistema, 

responsabilizando-se por todas as despesas de transporte, alimentação, diárias, hospedagens dos 

instrutores do treinamento. 

13. Havendo ausência ou impedimento de algum profissional a empresa deverá substituí-lo 

imediatamente por outro igualmente qualificado e habilitado tecnicamente através de 

comprovação documental a ser apresentada e com a aprovação da contratante; 

14. Responsabilizar-se pelo pagamento dos vencimentos dos seus funcionários, bem como, 

pelo cumprimento de todas as obrigações legais de qualquer natureza para com os mesmos, 

notadamente àqueles referentes às leis trabalhistas, ficando, dessa forma, expressamente 

excluída a responsabilidade da CONTRATANTE, sobre o direito aos quais fazem jus esses 

trabalhadores em razão dos serviços prestados; 

15. Responsabilizar-se por todo e qualquer ato e omissão praticados pelos seus empregados 

no desempenho de seus serviços, contra a administração, seus servidores e/ou terceiros, bem 

http://www.paranaita.mt.gov.br/
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assim no que concerne aos danos a que vier causar a CONTRATANTE; 

16. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 

social, tributária e trabalhista, bem como, por todas as despesas decorrentes de eventuais 

trabalhos noturnos, e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a 

terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus 

sucessores; 

17. Permitir e facilitar a inspeção pela fiscalização, inclusive, prestar informações e 

esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes à execução dos 

serviços; 

18. Comunicar à Administração, por escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer 

alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, a contratada de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente, por 

motivo superveniente. 

19. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 

normas regulamentadoras pertinentes; 

20. Não realizar subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem anuência da 

Prefeitura Municipal de Paranaíta/MT. No caso de subcontratação autorizada pelo Contratante, 

a Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelas entregas e pelas 

responsabilidades legais e contratuais assumidas. 

21. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução da Ata de Registro de Preço ou em conexão 

com ele, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou 

acompanhamento por parte da Contratante. 

22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 

trabalho com seus empregados, em virtude da execução da presente Ata de Registro de Preço 

ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências da Prefeitura. 

23. Aceitar nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as 

partes; 

24. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação; 

25. Fornecer os serviços, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta 

apresentada; 

26. Manter durante toda a vigência do contrato a regularidade habilitatória do certame, em 

especial a fiscal; 

27. Apresentar a nota fiscal mediante a entrega dos itens no prazo estabelecido neste Edital, 

contado do recebimento da solicitação de fornecimento, com as seguintes certidões de 

regularidade fiscal: 

27.1. Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União; 

27.2. Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas pela 

Secretaria de Estado da sede do Licitante, para fins de participação em licitações públicas; 

27.3. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante; 

27.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site 

http://www.tst.jus.br/certidao;  

27.5. Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 

28. Se a licitante vencedora não cumprir o prazo estabelecido neste edital ou recusar-se em 

http://www.paranaita.mt.gov.br/
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fornecer os itens solicitados pelo contratante, sem justificativa formalmente aceita pelo Senhor 

Prefeito Municipal de Paranaíta, Ordenador de Despesas do Órgão, decairá do direito de 

fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas no item 26 deste Edital. 

29. DOS REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DE ATENDIMENTO/SUPORTE TÉCNICO 

29.1. Todo o atendimento deverá obedecer às normas da ITIL – Information Technology 

Infrastructure Library. A Contratada deve prestar, pelo período da execução do contrato e da 

implantação, os seguintes serviços de suporte ao usuário para solução de dúvidas ou de 

problemas e para adequação de configuração, correção de erros nos sistemas aplicativos e o 

suporte e o suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes níveis de atendimento: 

Helpdesk 

Atendimento através de comunicação telefônica com serviço 0800, 

serviços de mensagens instantâneas, software de comunicação falada, 

escrita, áudio e vídeo via Internet\web, serviço de publicação de dúvidas 

mais frequentes, fóruns de discussão, serviço de FTP (transmissão 

remota de arquivos), comunicação remota, inclusive com acesso aos 

bancos de dados, para esclarecimento de dúvidas operacionais, 

envolvendo procedimentos, processamentos, cálculos, emissão de 

relatórios, parametrização dos aplicativos, erros de programas, erros de 

banco de dados; 

Serviço de Suporte 

Técnico 

Nos casos não solucionados via Helpdesk deverá ser acionado o Setor 

de Suporte Avançado, que efetuará detalhadamente uma análise técnica, 

como checagem e auditoria no Banco de Dados, processamentos de 

Scripts (comandos específicos), correção de programas e envio de 

atualizações, se for o caso; 

Atendimento “in loco”: 

Se ainda assim não for solucionado o problema, será gerada uma 

Ordem de Serviço para atendimento local, sem cobrança de custo 

adicional; 

29.2. A Proponente deverá disponibilizar portal na internet\web de acesso da entidade, onde 

poderão ser solicitados os atendimentos de manutenção e consultoria técnica, bem como a 

solicitação de melhorias nos softwares licitados. 

29.3. A fim de assessorar o Gerenciamento, o Controle e a Total Segurança do serviço 

prestado à entidade e integridade das informações, o suporte deve, ainda, obedecer às seguintes 

diretrizes, no tocante as solicitações e ao atendimento: 

29.3.1. Os Registros devem ser realizados através de ferramenta personalizada própria, 

na web, e disponibilizada pela contratada, evitando-se assim, a utilização de ferramenta de uso 

público comum. 

29.3.2. Possibilitar o acompanhamento por meio de tecnologia e dispositivo mobile, 

(smartphone e tablet) acessada por meio de app (aplicativo), onde seja possível realizar 

solicitações de atendimento e acompanhar todos chamados realizados, visualizando seus status 

para tomadas de decisão e gestão. 

29.3.3. Os custos referentes a essa ferramenta e serviços deverá é de responsabilidade 

da contratada. 

29.3.4. Os registros das solicitações deverão ser realizados em horário comercial 

adotado pela contratada, através de canal específico na internet\web no portal\site da contratada. 

29.3.5. Os registros das solicitações devem ser permitidos e configurados conforme a 

necessidade da entidade e individualizada por usuários de cada aplicativo contratado. 

29.3.6. As solicitações realizadas devem permitir o acompanhamento através de 

protocolo específico, oriundo da abertura do chamado, permitindo o seu acompanhamento via 

internet\web, evidenciando a fase em que se encontra a transação de atendimento. 
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29.3.7. As solicitações devem ser possibilitadas de identificar se já foram ou não 

iniciados o seu processo de atendimento. 

29.3.8. As solicitações atendidas devem possibilitar a notificação do usuário a cada fase 

de atendimento e\ou solucionada através de mensagens, sms, chat e e-mail. 

29.3.9. As solicitações e atendimentos realizados deverão estar disponíveis na 

internet\web, mediante senha de acesso, para a entidade, para que a mesma possa fazer análise, 

gerar relatórios e identificar situações que a levem ao controle e tomada de decisão acerca de 

situações do seu interesse e com maior incidência. 

29.3.10. Possibilitar a entidade identificar os setores e usuários com maior frequência de 

solicitação. 

29.3.11. Possibilitar identificar na entidade a quantidade de solicitações atendidas e 

pendentes por períodos, bem como o prazo de execução. 

29.3.12. Disponibilização de um canal de atendimento 0800, tendo em vista facilitar os 

atendimentos e não gerar gastos com telefonia à contratante. 

30. DA INTEGRAÇÃO 

30.1. As integrações são imprescindíveis, e todas devem ser disponibilizadas nos softwares 

ofertados, buscando a Secretaria Municipal de Saúde mais compatibilidade, padronização e 

integração entre as diversas áreas, bem como outras conveniências relacionadas à busca da 

qualidade administrativa. 

30.2. A contratação deste serviço permitirá uma gestão moderna com a integração de todos 

os recursos de arrecadação e gerenciamentos administrativos, com alimentação diária de dados 

permitindo que sejam elaborados relatórios de acompanhamento das atividades diárias e 

mensais de todos os setores, bem como a emissão de relatórios consolidados. Isso, por sua vez, 

contribuirá para uma administração pública mais eficiente, transparente e responsável. 

31. REQUISITOS DE ACESSO 

31.1. Enviar e-mail contendo as senhas (geradas automaticamente pelo sistema) em todos 

novos usuários cadastrados no sistema; 

31.2. Possuir controle para renovação de senha, no qual deve ser enviado um e-mail 

solicitando confirmação da geração de uma nova senha para o usuário em questão; 

31.3. Possuir controle de acesso de usuários com a possibilidade de criar grupos com perfil 

específico e determinar quais aplicações o usuário terá acesso; 

31.4. Disponibilizar dinamicamente o menu personalizado por usuário, conforme suas 

permissões, visando facilitar o trabalho; 

31.5. Controlar tempo de sessão inoperante do sistema no navegador, com retorno à tela 

inicial de login, para segurança do sistema; 

31.6. Possuir processo de renovação de licenciamento online, sem dependência da empresa 

prestadora de serviços; 

31.7. Possuir sistema de “lembrar-me neste computador” sendo parametrizável, podendo 

escolher usuário ou usuário e senha, pelo tempo determinado pelo usuário em questão e 

individual por computador; 

31.8. Permitir a inativação de usuários já cadastrados. 

32. REQUISITOS DE OPERAÇÃO 

32.1. Possuir janelas de trabalho multitarefa, podendo trabalhar em várias telas ao mesmo 

tempo, sem a necessidade de atualizar a página; 

32.2. Possuir menu com possibilidade de filtro, para encontrar funcionalidades de forma fácil 

e precisa; 

32.3. Conter buscas facilitadas, através de sugestões pela fonética das palavras, para encontrar 

informações cadastradas no sistema de forma rápida e precisa; 
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32.4. Possibilidade de montar filtros dinâmicos avançados, através da concatenação de 

conectores lógicos e de comparações, podendo escolher qualquer atributo dos objetos 

cadastrais, sem a dependência da empresa prestadora de serviços 

32.5. Permitir a emissão dos relatórios com a possibilidade de escolha para emissão em 

janelas externas (pop-ups) ou dentro da solução; 

32.6. Possibilidade de edição dos relatórios do sistema sem a dependência da empresa 

prestadora de serviços; 

32.7. Permitir a partir de um relatório selecionado, selecionar qual o modelo deste mesmo 

relatório que será exibido, com a possibilidade de se criar modelos, sem depender da empresa 

prestadora de software; 

32.8. Possuir identificação visual expressiva, em todas as telas de cadastro, para os campos 

obrigatórios; 

32.9. Possuir padrão ergonômico visual e operacional em todas as interfaces, que facilite o 

aprendizado dos usuários na operação do software; 

32.10. Permitir emissão de listagem dos dados das telas, em todas as aplicações do 

sistema; 

32.11. Possuir em todas as telas, texto de ajuda e orientação ao usuário, contendo 

instruções detalhadas do funcionamento de cada aplicação; 

33. REQUISITOS DE COMUNICAÇÃO ENTRE USUÁRIOS  

33.1. Possuir comunicador interno dentro da solução onde permita aos usuários trocarem 

mensagens e anexar arquivos (exemplo de caixa de entrada de e-mail); 

33.2. Possuir comunicador interno dentro da solução que notifique automaticamente aos 

usuários de novas mensagens (exemplo de caixa de entrada de e-mail); 

33.3. Possuir comunicador interno dentro da solução que permita o envio de mensagens para 

vários usuários simultaneamente (exemplo de caixa de entrada de e-mail). 

34. REQUISITOS PARA GERENCIMENTO DE DOCUMENTOS  

34.1. Garantir que os documentos sejam armazenados e acessados de forma segura, com 

controle de acesso para proteger informações sensíveis de saúde e garantir conformidade com 

regulamentações de privacidade, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

34.2. Capacidade de controlar e rastrear as diferentes versões de documentos, garantindo que 

as alterações sejam registradas e que os usuários tenham acesso à versão mais recente. 

34.3. Sistema de indexação eficaz para categorizar e organizar documentos de acordo com 

critérios relevantes para a gestão de saúde, como tipo de documento, paciente, data, entre 

outros. 

34.4. Funcionalidades de busca avançada que permitam aos usuários localizar rapidamente 

documentos específicos com base em diferentes critérios de pesquisa. 

34.5. Definição de permissões de acesso granulares para garantir que apenas usuários 

autorizados tenham acesso a documentos específicos, com base em papéis ou responsabilidades 

dentro da organização. 

34.6. Implementação de rotinas de backup regulares para garantir a integridade e 

disponibilidade dos documentos, com planos de contingência para recuperação em caso de 

falhas ou desastres. 

34.7. Garantir que o sistema de gerenciamento de documentos seja compatível e interoperável 

com outros sistemas de TI utilizados na organização, facilitando a troca de informações e a 

colaboração entre diferentes departamentos e sistemas. 

35. REQUISITOS ESTRUTURAIS DE RELATÓRIOS 

35.1. Permitir criar filtros de relatórios para utilização em relatórios; 

35.2. Permitir criar relatórios definindo seu leiaute a partir de ferramenta incorporada ao 

http://www.paranaita.mt.gov.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

ESTADO DE MATO GROSSO 

CNPJ 03.239.043/0001-12 

 
 

9Rua Alceu Rossi s/nº - Centro – CEP 78590-000 – Paranaíta/MT – Telefax (66) 3563-2700 www.paranaita.mt.gov.br 

Contrato Administrativo nº 108/2025- Pag. 10/21 

software; sem necessidade de intervenção da prestadora de software, como por exemplo: definir 

banda de dados, campos, rótulos etc.; 

35.3. Permitir ao usuário criar relatórios personalizados sem a intervenção da prestadora de 

software, definindo sua consulta SQL (Structured Query Language) para busca dos dados no 

banco de dados; 

35.4. Permitir criar relatórios a partir da cópia de relatórios existentes no sistema, para que 

possam ser personalizados; 

36. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 

36.1. Entende-se como implantação, todos os serviços necessários ao normal funcionamento 

da Administração Direta, Indireta abrangidas, dentre os quais: instalação, parametrização, 

configuração, treinamento, customização, migração e conversão de informações existentes e 

necessárias à operação dos softwares. 

36.2. Os serviços serão executados conforme os endereços citados acima para cada 

estabelecimento da secretaria municipal de Saúde. 

37. DA MIGRAÇÃO 

37.1. A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações 

dos sistemas em uso são de responsabilidade da empresa CONTRATADA, com 

disponibilização dos mesmos pelo Município. 

37.2. Os prazos pré-estipulados são: 

37.2.1. Primeira Etapa: análise do banco de dados – na sede da empresa: 05 (cinco) dias; 

37.2.2. Segunda Etapa: migração do banco de dados – na Entidade /sede da empresa: 05 

(cinco) dias; 

37.2.3. Terceira Etapa: conferência, ajustes e migração definitiva – na Entidade: 05 

(cinco) dias. 

37.3. Prazo máximo de migração, a contar da data de assinatura do contrato: 15 (quinze) dias, 

incluindo todas as etapas citadas acima. 

37.4. A Conclusão e aceitação dos serviços de migração/conversão de dados, após a 

realização de testes será efetivada por ato formal da Prefeitura, que atestará a conversão das 

bases e a sua integridade. 

38. DA INSTALAÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO 

38.1. A empresa vencedora do certame terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de 

assinatura do contrato, para concluir todo o processo de implantação, que inclusive deve 

considerar o prazo máximo de migração (item 8.1). 

38.2. Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as 

atividades de: entrega, instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; 

estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de 

cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta municipalidade e ajustes nos cálculos, 

quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

38.3. Acompanhamento dos usuários, em cada unidade de saúde em tempo integral na fase de 

implantação do objeto. 

38.4. O recebimento pelo aceite dos sistemas licitados, deverá ser obrigatoriamente 

antecedido de procedimentos de validação pelo Secretário onde o sistema foi implantado, sendo 

que estes deverão ser formais e instrumentalizados. 

38.5. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos 

trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou 

atividades pactuadas, deverão ser previa e formalmente acordados e documentados entre as 

partes. 

38.6. A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações 
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que por ventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas 

estiverem sob sua responsabilidade.  

38.7. A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados 

e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham 

a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, 

respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término 

do contrato. 

38.8. A aceitação dos serviços de implantação, após a realização de testes, será efetivada por 

ato formal da Secretaria Municipal de Saúde, que atestará a operacionalidade dos softwares e, 

por amostragem, a adequação das funcionalidades às exigências editalícias. 

39. DOS TREINAMENTOS 

39.1. Entende-se por treinamento a promoção de atividade a cargo da CONTRATADA, 

voltada à capacitação da CONTRATANTE, seus funcionários e/ou prepostos, tornando-os 

aptos a operação dos sistemas. 

39.2. Se a vencedora do processo licitatório não for a atual detentora do contrato de 

fornecimento de software, a CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Treinamento 

destinado à capacitação dos usuários e analistas de TI para a plena utilização das diversas 

funcionalidades de cada um dos sistemas e seus respectivos módulos, abrangendo os níveis 

funcional, gerencial e técnico, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos: 

39.2.1. Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 

39.2.2. Público alvo; 

39.2.3. Conteúdo programático; 

39.2.4. Carga horária de cada módulo do treinamento; 

39.2.5. Processo de avaliação do aprendizado; 

39.2.6. Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, 

filmes, slides, livros, fotos, etc) 

39.3. O treinamento deverá ser realizado para todos os usuários indicados pela entidade, a 

serem divididos entre os diversos sistemas, conforme a conveniência da Secretaria de Saúde e 

deverá ser realizado concomitante com a implantação, compreendendo o uso das funções do 

software pertencente à sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a 

serem utilizadas, uso das rotinas de segurança e demais rotinas de simulação e de 

processamento; 

39.4. As turmas deverão ser dimensionadas por área de aplicação, sendo que cada turma não 

poderá ter mais de (10) (dez) participantes; 

39.5. No treinamento deverão ser abordados aspectos acerca da operacionalização e 

funcionamento de cada sistema e módulo instalado, bem como de rotinas de backup diários e 

deverá incentivar o uso de relatórios gerenciais, exemplos e situações temáticas variadas. 

39.6. O treinamento não poderá limitar-se a pura transferência de conhecimentos, mas 

também resultar em aplicações práticas dentro do contexto de gestão pública.  

39.7. O prazo máximo para a realização de todos os treinamentos, respeitando as cargas 

horárias mínimas solicitadas (conforme item 8.2), será de 15 (quinze) dias, contados da data de 

assinatura do contrato 

39.8. A CONTRATADA poderá utilizar local(is) cedido(s) pela Secretaria de Saúde nas 

unidades com seus respectivos endereços citado acima, para a realização dos treinamentos 

solicitados, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA apenas equipamentos e materiais 

a serem utilizados, como por exemplo, projetor multimídia e notebook para uso do instrutor 

durante os treinamentos. 

39.9. Serviços de capacitação e treinamento (pós-implantação): 
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39.9.1. Havendo necessidade, decorrente de novas releases dos softwares e rodízio de 

pessoal, a Administração convocará a Contratada para efetivação de programa de treinamento 

de usuários.  

39.9.2. Estes treinamentos serão realizados em ambiente a ser fornecido pela Entidade 

e serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada. 

40. CASOS ESPECÍFICOS DE PRORROGAÇÕES 

40.1. A empresa contratada poderá pedir prorrogação de prazos dos processos relacionados à 

implantações, nos seguintes casos: 

40.1.1. Falta de estrutura adequada (computadores, rede, servidores e internet), de 

obrigação da Entidade, que comprovadamente forem identificados. 

40.1.2. Atraso na liberação oficial do banco de dados para a etapa de migração 

definitiva. 

40.1.3. Inadimplência da Entidade Municipal no processo de conferência dos dados, 

pela falta de fornecimento e execução de participação de servidores municipais, responsáveis 

pelos departamentos envolvidos, no processo de conferência e validação da migração, que 

comprovadamente prejudiquem o andamento dos trabalhos. 

40.1.4. Atraso no processo de capacitação por falhas na logística de treinamento de 

responsabilidade da Entidade Municipal. 

41. LIMITAÇÕES DE SERVIÇOS 

41.1. Os serviços previstos no presente contrato, não incluem reparos de problemas causados 

por: 

41.1.1. Condições ambientais de instalação ou falhas causadas pela ocorrência de 

defeito na climatização ou condições elétricas inadequadas. 

41.1.2. Vírus de computador e/ou assemelhados. 

41.1.3. Acidentes, desastres naturais, incêndios ou inundações, negligência, mau uso, 

imperícia, atos de guerra, motins, greves e outros acontecimentos que possam causar danos nos 

programas, bem como, transporte inadequado de equipamentos. 

41.1.4. Uso indevido dos programas licenciados, problemas na configuração de rede, 

uso de rede incompatível, uso indevido de utilitário ou de computado 

41.1.5. A contratada fornecerá serviços somente para a versão corrente contratada e 

instalada. 

42. Além das especificações nos itens anteriores aplicam-se as Normas do: Código Civil e 

do Código de Defesa do Consumidor e a Lei nº. 14.133/21 e suas alterações; 

43. Os serviços deverão ser prestados conforme especificado em cada NAD (nota 

de autorização de despesa) enviada pela secretaria requisitante; 

44. O prazo para o fornecimento do item será imediatamente após a assinatura do 

contrato e após emissão da nota de autorização de despesa; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. A Prefeitura Municipal de PARANAÍTA-MT se obriga, nos termos previstos no Contrato 

a: 

7.1.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Fornecimento; 

 

7.1.2. Receber os itens adjudicados no certame, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 

condições estabelecidas neste instrumento; 
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7.2. Os itens serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses: 

a) Se forem entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste 

instrumento; 

 

7.2.1. O recebimento dos itens far-se-á sempre que solicitado pela prefeitura mediante 

apresentação de Nota Fiscal e certidões de regularidade fiscal. 

 

7.3. O recebimento provisório dos itens adjudicados não implica sua aceitação definitiva. 

 

7.4. O recebimento definitivo dar-se-á pelo Setor Competente, após a verificação do 

cumprimento das especificações dos itens, nos termos deste contrato e seus anexos e da 

proposta adjudicatária. 

 

7.5. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo dos itens, por meio da Tesouraria, com 

a Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor Competente da Prefeitura Municipal de 

Paranaíta – MT. 

 

7.6. Fornecer à empresa vencedora todas as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados relativamente ao objeto deste contrato; 

 

7.7. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste 

instrumento; 

 

7.8.  Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada 

durante o recebimento dos itens; 

 

7.9. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do contrato, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária. 

 

7.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

7.11. Todos os encaminhamentos e o controle dos serviços objeto deste será de responsabilidade 

das Secretarias Municipais solicitantes. 

 

7.12. Supervisionar o recebimento dos objetos através de um funcionário credenciado pela 

CONTRATANTE, com faculdade de inspeção e controle, podendo ditar medidas que achar 

necessárias ao bom andamento e qualidade dos objetos. 

 

7.13. Os itens deverão ser recusados pela contratante nas seguintes hipóteses: 

a) Se forem fornecidos em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios 

constantes neste contrato; 

7.14. O recebimento dos itens far-se-á sempre que solicitado pela Secretaria mediante 

apresentação de Nota Fiscal. 

 

7.14.1. O recebimento provisório do (s) item (s) não implica sua aceitação definitiva. 
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7.14.2. O recebimento definitivo dar-se-á pelo Setor Competente, após a verificação do 

cumprimento das especificações e qualidade dos serviços. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

 DO PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento corresponderá aos itens efetivamente entregues, observados os valores 

unitários apresentados pela proponente por ocasião da licitação. Devendo ser pago conforme 

disponibilidade financeira das referidas Secretarias solicitantes, e apresentação da nota fiscal 

devidamente atestada pelo responsável.  

 

8.1.1. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no 

item anterior. 

 

8.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 

 

8.2.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

 

8.3.  As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 

 

8.4. O PAGAMENTO SERÁ LIBERADO COM AS CERTIDÕES ABAIXO 

RELACIONADAS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE ANEXO À NOTA: 

 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

b) Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas pela 

Secretaria de Estado da sede do Licitante;  

c)  Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante;  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao; 

e) Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS. 

 

8.5. A impressão das certidões é de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

8.6. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA por meio de depósito 

bancário em conta corrente indicada na proposta contendo o nome do banco, agência, localidade 

e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

8.6.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas a CONTRATADA e seu 

vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida; 

8.6.2. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de tributos e 

contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 

8.6.3. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ 

idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame, e consequentemente, lançado no 

instrumento contratual; 
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8.7. O prazo para pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 

do período de adimplemento de cada parcela. 

 

8.8. A nota fiscal deve se fazer acompanhar, quando indispensável a comprovação do serviço, 

relatório de acompanhamento para pagamento e deverá estar devidamente atestado pelo 

Servidor designado para acompanhamento dos trabalhos e pelo fiscal do Contrato. 

 

8.8.1. O relatório deverá conter riquezas de detalhes, com fotos, descrição do serviço com 

indicação do quantitativo do serviço realizado. 

 

8.9. Não haverá pagamento parcial da nota. 

 

8.10. Dados bancários da (s) empresa (s) detentora dos preços registrados:   

 

8.10.1. Banco: Banco do Brasil, Agência: 2806-1, Conta Corrente: 5035-0 

 

CLÁUSULA NONA 

 DO EMPENHO 

 

9.1. O presente Contrato, poderá, a critério deste Município, ser substituído pela Nota de 

Empenho na forma do artigo 95 da Lei nº. 14.133/21. 

 

9.2. A CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 

descrição dos itens entregues, o número e nome do banco, agência e número da conta onde 

deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

10.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, pelo mesmo preço e mesmas condições deste 

instrumento, os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos dos artigos 124 e 125 da Lei 

nº. 14.133/21, salvo nos casos de supressão que poderá ser de maior percentual, nos termos 

estabelecido também na Lei nº. 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

 DO REAJUSTE DE PREÇO 

 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº. 14.133/21. 

 

11.1.1. Os preços contratuais permanecerão válidos por um período de um ano, a ser contado 

na forma do § 1º do art. 3º da Lei n. º 10.192/2001, depois de transcorrido tal prazo, poderão 

sofrer REAJUSTE, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

 

11.2. Para fins de REAJUSTE de preços, não serão admitidos nenhum encargo financeiro, tais 

como juros, despesas bancárias e quaisquer outros ônus semelhantes.  
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11.3. A revisão de preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram fatos 

supervenientes ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham ocorridos após 

apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, desde que devidamente comprovados, mediante apuração por procedimento 

administrativo específico instaurado pela Administração, nos termos do 124 da Lei nº. 14.133 

e dispostos neste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. O CONTRATADO terá o seu contrato administrativo extinto, por intermédio de processo 

administrativo específico, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais previstas, caso as 

razões do pedido não sejam sanadas até o prazo estipulado em notificação expressa pelo órgão 

competente, salvo se:  

 

12.1.1. Comprovar a CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA, por meio de documentos, tais 

como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte 

de insumos, alusivos à época da elaboração da proposta e do pedido de desoneração do 

compromisso, estar impossibilitado de cumprir as exigências do contrato, por ocorrência de 

desequilíbrio econômico-financeiro que torne seu preço inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado dos itens que compõem o custo das aquisições dos itens; 

 

12.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução da entrega dos 

itens, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados; 

 

12.2. Por iniciativa do Município de Paranaíta/MT, o contrato administrativo será cancelado 

quando o proponente: 

 

12.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

12.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

12.2.3. Não cumprir as obrigações decorrentes deste instrumento contratual; 

 

12.2.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem de 

entrega/requisição decorrente do certame adjudicado; 

 

12.3. Este contrato deve obedecer ainda para extinção os termos do artigo 137 e seguintes da 

Lei nº. 14.133/21, desde que assegurado o contraditório e a ampla defesa ou haja conveniência 

entre as partes. 

 

12.4. Na hipótese da CONTRATADA entrar em regime de concordata, ainda que preventiva, 

ou falência poderá também haver extinção contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

d) Multa: 

1-  Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

 

2-  O atraso superior a 5 (cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

3-  Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º): 
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13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159) 

 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

 DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

14.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA e a (o) CONTRATADA (O) se 

comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 

dos arts. 7º, 11 º e/ou 14 º da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b)  o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço 

contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 

exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 

c) durante a execução do objeto deste contrato, em caso de necessidade de coleta e tratamento 

de dados pessoais de pessoas naturais/titulares mediante consentimento, a coleta do mesmo será 

realizada após prévia aprovação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, 

responsabilizando-se a (o) CONTRATADA (O) pelo informe de necessidade ao titular, 

obtenção e gestão do consentimento do mesmo, nos termos da legislação. Os dados assim 

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em 

hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para finalidades distintas, sob pena 

de responsabilização do CONTRATADO (A) pelo ato; 

 

d) eventualmente, podem as partes convencionar que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARANAÍTA será responsável por obter o consentimento dos titulares, formalizando a questão 

em aditivo contratual; 

 

14.2. As partes declaram que os sistemas informatizados, dispositivos e similares que servirão 

de base para coleta, armazenamento e tratamento dos dados pessoais coletados, seguem um 

conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, estando alinhados com a legislação 

vigente e as melhores práticas de proteção de dados; 

14.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 

seguro, com adequado controle baseado em função e com transparente identificação do perfil 

dos operadores, sendo vedado o compartilhamento desses dados com terceiros estranhos ao 

objeto do contrato; 

a) a realização do tratamento dos dados pessoais, ainda que necessária transferência 

internacional, continuará a ser feita de acordo com as disposições da legislação brasileira sobre 

proteção de dados, nos termos do Art. 3º. da Lei 13709/18; 

b) o CONTRATADO (A) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

técnicas e organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando 

dados que lhe sejam remetidos com terceiros; 

c) serão adotadas pelo CONTRATADO (A) as medidas de segurança adequadas para proteger 

os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a 
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divulgação ou o acesso não autorizado, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito ou 

incidente. As medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o 

tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos 

disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 

14.4. A (O) CONTRATADA (O) dará conhecimento formal aos seus empregados das 

obrigações e condições acordadas acerca da proteção de dados de titulares/pessoas naturais, 

bem como à Política de Privacidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA. 

14.5. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em 

vigor, bem como no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público, Tribunal de Contas e demais órgãos de controle administrativo; 

14.6. Uma parte deverá formalizar à outra sempre que receber uma solicitação de um 

titular/pessoa natural, a respeito do exercício de direitos relacionados aos seus dados (Art. 18 

da Lei 13.709/18) e ao objeto deste contrato, tomando providências imediatas para retorno ao 

solicitante nos termos da legislação, visando possibilitar o exercício de direito do terceiro; 

14.7. A critério do Encarregado de Dados da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, 

a (o) CONTRATADA (O) poderá ser provocada (o) a colaborar na informação de dados para a 

elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a 

sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

14.8. Encerrada a vigência deste contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, a PREFEITURA DE PARANAÍTA interromperá o 

tratamento e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado, eliminará 

completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, 

físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação 

legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD. 

14.9. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

 DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

 

15.1. O presente instrumento firmado será regido em obediência ao instrumento convocatório, 

através da Processo de Dispensa de Licitação nº 016/2025 e ao disposto na Lei nº 

14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/2006, Lei 13.709/2018 e demais normas vigentes que 

regem a contratação pela Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo ou apostilamento ao presente contrato, nos termos do artigo 136 da lei 

14.133/2021.  
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II. Vinculam-se a este contrato, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o 

instrumento convocatório, seus anexos e as propostas das classificadas. 

 

III. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 

 

16.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, respondendo administrativamente, 

penalmente e civilmente por qualquer fraude cometida. 

 

16.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da contratação, 

salvo a devida autorização por parte da Prefeitura Municipal de Paranaíta - MT, nos termos do 

Art. 122 da Lei n. 14.133/2021. 

                                                                                                                                          

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO FORO 

 

17.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca Paranaíta/MT para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente CONTRATO, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 

resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

17.2. E por estarem de acordo o MUNICIPIO DE PARANAITA registra os preços e condições 

acima disposta, firmando o presente instrumento para que produza seus efeitos legais, ficando 

uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 91 da Lei nº. 14.133 de 1º de 

abril de 2021. 

 

Paranaíta - MT, 03 de junho de 2025. 
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